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2 CALDF-Conhecimentos Gerais1 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 
 

Leis vivas 
 

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades”, disse Camões num de seus sonetos. Um jurista certamente endossará esse 

verso: mudam as leis com o tempo, e mudam de acordo com a dinâmica das vontades e das necessidades humanas. Se as 

sociedades fossem estáveis e se imobilizassem no tempo, os costumes, os valores e as leis que os regessem seriam sempre os 

mesmos. Mas o dinamismo da história está permanentemente exigindo atualizações, quando não reviravoltas radicais de princípios. 

Por isso os códigos caminham: para o ajuste permanente entre o que vai mudando nos costumes e o que deve ir mudando nas leis. 

Lembremos que as mudanças não ocorrem apenas no correr do tempo; atuam também nas relações entre as pessoas, entre 

os segmentos e as classes sociais. Assim é que, além de se fazer viva na corrente do tempo, a legislação deve se provar viva 

também nas cadeias horizontais em que indivíduos e grupos se relacionam. Os efeitos de uma mesma lei podem ser diferentes 

quando aplicada em condições e sujeitos distintos. Em vista das várias classes sociais e várias culturas de um país, podem acusar-se 

aqui e ali práticas e consequências diversas na administração dos mesmos direitos. 

A atenção dos legisladores para alguma mobilidade essencial dos valores e dos costumes é uma exigência intrínseca à sua 

função. Cabe-lhes interpretar ao mesmo tempo com prudência e maleabilidade as alterações de paradigmas, para que as leis não 

percam o passo com o sentido das mudanças − que Camões tão bem expressou − nos regimes do tempo histórico e das vontades 

humanas. 

(MOREYRA, Felipe de Assis, inédito) 
 
 
1. Um requisito imprescindível para a eficaz elaboração das leis está, conforme se afirma no 
 

(A) primeiro parágrafo, na observância do que é permanente no quadro dos valores de uma sociedade. 

(B) segundo parágrafo, na preservação das diferenças que constituem a heterogeneidade das classes sociais. 

(C) terceiro parágrafo, o estrito cumprimento dos paradigmas que fixam o perfil de uma sociedade. 

(D) primeiro parágrafo, na dinâmica que rege as leis em conformidade com a dos costumes e valores sociais 

(E) segundo parágrafo, no predomínio dos interesses representados nas cadeias horizontais sobre os da corrente do tempo. 
 
 
2. Ao retomar o citado verso de Camões e admitir seu endosso por um jurista, o autor do texto considera que 
 

(A) a mudança das leis ocorre na mesma proporção em que as vontades mudam a natureza mesma do tempo. 

(B) a mudança das disposições humanas, verificada na mudança dos tempos, faz necessária a mudança das leis. 

(C) as vontades humanas, intensificadas com o tempo, acabam por consolidar a premente necessidade das leis. 

(D) a alternância entre os tempos e as vontades imprime às leis a necessidade de uma dinâmica que lhes seja própria. 

(E) a relevância das leis ocorre na medida mesma em que possam alterar as vontades humanas na dinâmica do tempo. 
 
 
3. Quanto aos efeitos gerados pela aplicação das leis, considera-se no texto que eles 
 

(A) refletem a universalidade dos princípios do legislador, em razão do que não  ocorrem distorções na administração delas. 
 
(B) atestam por si mesmos, independentemente das condições dessa aplicação, o atendimento básico às necessidades huma-

nas. 
 
(C) acusam, eventualmente, as diferentes condições de classe e de cultura em que elas são aplicadas. 
 
(D) denunciam, de modo inapelável, os equívocos inerentes à formulação viciosa dos dispositivos legais. 
 
(E) constituem consequências naturais de uma legislação cujos princípios éticos não foram devidamente considerados. 

 
 
4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) reviravoltas radicais de princípios (1
o
 parágrafo) = conturbações prementes de critérios. 

(B) para que as leis não percam o passo (3
o
 parágrafo) = a fim de que a legislação mantenha  correspondência. 

(C) podem acusar-se aqui e ali (2
o
 parágrafo) = costumam retratar-se alhures. 

(D) alguma mobilidade essencial (3
o
 parágrafo) = certa dinâmica imperscrutável. 

(E) além de se fazer viva na corrente do tempo (2
o
 parágrafo) = não obstante se revivifique com a cadeia temporal. 
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5. Está inteiramente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) O verso de Camões, citado no texto, tem um sentido bastante aberto, mas ganhou especificidade ao ser associado à 
dinâmica própria das leis. 

 
(B) Embora se falem dos tempos e das vontades humanas, o verso camoniano inspirou que o autor do texto o aplicasse ao 

movimento das leis. 
 
(C) Tanto quanto costuma ocorrer com o tempo e a vontade dos homens, assim também a vijência das leis está sujeita à uma 

dinâmica particular. 
 
(D) Por vezes um poeta como é o caso de Camões, aproveita-se um verso seu para referendar a verdade de um outro campo 

do pensamento. 
 
(E) Às mudanças que ocorrem no tempo voluntarioso dos homens sobrepõe-se também, proporcionalmente, mudanças quan-

do se trata da legislação. 
 
 
6. Há emprego de voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) O sentido das mudanças que Camões expressou dizem respeito a uma dinâmica implacável a que se submete os eventos 
naturais e históricos. 

 
(B) Se necessárias mudanças deixam de haver na legislação, esta acaba pecando pelo anacronismo e pela ineficácia de seus 

dispositivos. 
 
(C) Sendo exigida dos legisladores a sensibilidade para formular leis justas, eles devem estar atentos à mobilidade dos valores 

e costumes sociais. 
 
(D) Não são desejáveis, nos textos dos instrumentos legais, o brilho das figuras retóricas; o que importa é a objetividade da 

formulação. 
 
(E) A linguagem da poesia, por meio de imagens, pode ser persuasiva; mas a elas não devem curvar-se, em seu específico 

ofício, o legislador austero. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, baseie-se no texto abaixo. 

 

[Gestos e palavras] 

 
Uma vez eu estava em Londres numa sala comum da classe média inglesa: a lareira acesa, todo mundo com sua taça de chá, 

a família imersa naquela naturalidade (chega a parecer representação) com que os ingleses aceitam a vida. Os ingleses, diz o poeta 

Pessoa, nasceram para existir! 

A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história de rua, animou-se e começou a gesticular. Só 

comecei a perceber o que se passava quando notei que aquele doce sorriso mecânico, estampado em cada rosto de todas as 

pessoas da família, sumiu de repente, como se uma queda de voltagem interior houvesse afetado o sorriso coletivo. Olhos de avó, 

mãe, tias e tios concentraram-se em silêncio sobre o menino que continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa. Diante 

disso, uma das senhoras falou para ele com uma voz sem inflexões: “Desde quando a gente precisa usar as mãos para conversar?” 

Vi deliciado o garoto recolher as mãos e se esforçar para transmitir o seu conto com o auxílio exclusivo das palavras. O sorriso 

de todos iluminou de novo a sala: a educação britânica estava salva. 

Imaginemos um garoto italiano de dez anos que fosse coarctado* pela família em seus gestos meridionais. Seria uma 

crueldade, uma afetação pedagógica, uma amputação social. Daí cheguei à conclusão óbvia: os ingleses educam os filhos para que 

eles venham a ser ingleses, os italianos, para que venham a ser italianos. 
 
*Coarctar: reduzir-se a limites mais estritos; restringir, estreitar 

 
(CAMPOS, Paulo Mendes. O amor acaba. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 209-210) 

 
 
7. De sua experiência em Londres, relatada no texto, o autor reteve sobretudo a impressão 
 

(A) do desajuste entre a vivacidade de uma fala e uma tradição cultural em que os modos de expressão já estão convencionados. 
 
(B) da contraposição entre o comportamento padronizado da família inglesa e o sentido da fala da senhora que se dirigiu ao menino. 
 
(C) do contraste entre a iniciativa do menino inglês e do que se costuma esperar nas iniciativas de meninos de outras nações. 
 
(D) da irrelevância que as palavras espontâneas de um menino podem  adquirir num meio social em que se valorizam outros 

códigos. 
 
(E) da indiferença com que adultos de hábitos já cristalizados respondem ao discurso natural e vivo de um menino loquaz. 

 
 
8. Com base no segmento textual indicado, o autor destaca 

 
(A) o relativismo dos valores nacionais, em a educação britânica estava salva. 
 
(B) a superioridade da cultura meridional, em Imaginemos um garoto italiano. 
 
(C) o papel formador da escola tradicional, em uma afetação pedagógica. 
 
(D) a insurgência do menino, em Vi deliciado o garoto recolher as mãos. 
 
(E) o consenso das reações da família, em afetado o sorriso coletivo. 
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9. Considerando-se o tipo de texto explorado pelo autor, verifica-se que ele é predominantemente narrativo, pela insistente pre-
sença de segmentos como 

 
(A) A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história, embora ao final do texto a expressão a 

conclusão óbvia anuncie um segmento argumentativo. 
 
(B) aquele doce sorriso mecânico, conquanto haja alguma presença de discurso dissertativo, como em Vi deliciado o garoto 

recolher as mãos. 
 
(C) os ingleses educam os filhos para que eles venham a ser ingleses, ao lado de algumas expressões descritivas como a 

educação britânica estava salva. 
 
(D) coarctado pela família em seus gestos meridionais, contrastando com o segmento descritivo Imaginemos um garoto 

italiano. 
 
(E) Os ingleses, diz o poeta Pessoa, nasceram para existir, em apoio ao que há de descritivo na expressão os ingleses 

aceitam a vida. 
 
 
10. É correta e coesa a nova redação dada a um segmento do texto em: 
 

(A) Conforme disse o poeta Pessoa, segundo o qual é afim de existir que nascem os ingleses.  
(B) A naturalidade da qual imergia a família representa o quanto se aceitam a vida entre os ingleses.  
(C) Sem usar sequer inflexões, uma das senhoras advertiu de que não se precisam de mãos numa conversa.  
(D) O garoto abdicou dos gestos e buscou se valer tão somente de recursos verbais em sua narração.  
(E) Aos garotos italianos tornar-se-iam impossíveis gestos evitados em suas falas tipicamente meridionais. 

 
 
11. Ambos os elementos sublinhados exemplificam uma mesma função sintática em: 
 

(A) Vi deliciado o garoto recolher as mãos.  
(B) Os ingleses, diz o poeta, nasceram para existir.  
(C) O sorriso de todos iluminou de novo a sala.  
(D) O menino continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa.  
(E) Aquele doce sorriso mecânico sumiu de repente. 

 
 
12. Observam-se as normas que regem o emprego dos sinais de crase e de pontuação em: 
 

(A) Não há dúvida, de que o autor do texto recorre à estereótipos culturais em sua narrativa a qual não faltam elementos de 
humor. 

 
(B) Quando se assiste à cenas familiares, marcadas pelo conservadorismo, vê-se logo, quão divertido é quebrar os protocolos. 
 
(C) O que será? – pensou o autor que parecia ter levado às pessoas a calarem-se diante de uma narrativa tão animada. 
 
(D) Não sem propósito, atribui o autor às crianças italianas características de comunicação que não se permitem às inglesas. 
 
(E) O garoto inglês advertido pela senhora, desistiu da ênfase dos gestos e passou aquela que se dá nos limites do discurso 

verbal. 
 
 

Direito Constitucional 
 

13. Lei de certo Estado, fruto de projeto de iniciativa parlamentar, determinou que o valor das aposentadorias e pensões dos titula-
res de cargos públicos efetivos tenha como limite máximo aquele estabelecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social, tendo, ainda, instituído para os referidos servidores regime de previdência complementar, de caráter facultativo. 
Na sequência, o Governador do Estado editou decreto criando autarquia para administrar o regime de previdência comple-
mentar. Nessa situação, observa-se que a Constituição Federal foi contrariada APENAS no que toca à 

 
(A) iniciativa da lei estadual, que é privativa do Poder Executivo, bem como à edição de decreto criando a autarquia, uma vez 

que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(B) instituição de regime de previdência complementar por lei, uma vez que cabe privativamente ao Governador fazê-lo por 

decreto. 
 
(C) edição de decreto criando a autarquia, uma vez que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(D) limitação do valor das aposentadorias e pensões dos titulares de cargos públicos efetivos, uma vez que apenas os bene-

fícios dos titulares de cargos públicos em comissão poderiam ter sido limitados. 
 
(E) criação de autarquia para administrar o regime de previdência complementar, uma vez que deveria ter sido criada entidade 

de natureza privada para esse fim. 
 
 
14. Ao exercer a autonomia que lhe foi assegurada pela Constituição Federal, o Distrito Federal deve considerar que 
 

(A) lhe é vedado legislar em matéria de meio ambiente, na hipótese de o mesmo tema já ter sido objeto de lei federal. 
 
(B) cabe ao Governador, privativamente, apresentar projeto de lei em matéria de organização judiciária do Distrito Federal. 
 
(C) sua lei orgânica deve ser promulgada pela Câmara Legislativa independentemente de sanção governamental, incabível no caso. 
 
(D) lhe foram asseguradas as competências não vedadas pela Constituição Federal, motivo pelo qual sua lei orgânica pode 

dispor em matéria de regime jurídico dos servidores públicos. 
 
(E) lhe é vedado legislar em matéria de licitações e contratações, uma vez que se trata de competência privativa da União. 
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15. O Governador de certo Estado não encaminhou a prestação de contas no prazo legal, deixando de apresentá-la mesmo após 
instado a fazê-lo pela Assembleia Legislativa. Após infrutíferas tentativas de fazer com que as contas fossem prestadas, sem 
que o Governador apresentasse justificativa razoável para sua omissão, o Presidente da Assembleia Legislativa representou ao 
Presidente da República propondo que fosse decretada a intervenção federal no Estado, o que foi acolhido. Assim, o decreto 
interventivo, que nomeou o interventor e fixou o prazo e as condições da medida, foi submetido ao Congresso Nacional. Nesse 
caso, a intervenção federal foi decretada  

 
(A) regularmente, uma vez que fundada no descumprimento do princípio constitucional da prestação de contas da adminis-

tração pública, direta e indireta, tendo sido observado o procedimento constitucional para o exercício da competência do 
Presidente da República. 

 
(B) irregularmente, uma vez que os fatos apontados não caracterizam hipótese de intervenção federal, tendo o Presidente da 

República excedido suas atribuições constitucionais, motivo pelo qual é cabível a anulação da medida judicialmente. 
 
(C) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração pú-

blica, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Superior Tribunal de Justiça. 

 
(D) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, e ainda que, nessa hipótese, possa ser decretada pelo Presidente da 
República independentemente de prévia decisão judicial, a medida não deveria ter sido submetida à apreciação do 
Congresso Nacional, por ter sido fruto de requisição do Poder Legislativo. 

 
(E) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 
16. No exercício de sua autonomia organizacional para editar sua Lei Orgânica, o Distrito Federal deve observar a norma da Cons-

tituição Federal segundo a qual 
 

(A) aos parlamentares do Distrito Federal é garantida a imunidade material por suas opiniões, palavras e votos apenas na 
circunscrição do mandato. 

 
(B) é causa de perda do mandato parlamentar a declaração de procedimento incompatível com o decoro parlamentar, 

mediante deliberação da maioria absoluta da Casa legislativa respectiva. 
 
(C) os parlamentares podem ser presos apenas após sentença condenatória transitada em julgado, desde que haja prévia 

licença da casa respectiva. 
 
(D) o subsídio dos parlamentares será fixado por ato privativo da casa respectiva, independentemente de sanção do Chefe do 

Poder Executivo. 
 
(E) o limite remuneratório máximo para subsídios dos parlamentares do Distrito Federal é o valor pago a título de subsídios 

aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
17. De acordo com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica do Distrito Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é compatível com a ordem constitucional a edição de 
 

(A) lei do Distrito Federal que condicione à prévia aprovação pelo Poder Legislativo a assinatura, pelo Poder Executivo, de 
contratos de execução de obras de engenharia de que resultem encargos não previstos na lei orçamentária. 

 
(B) decreto pelo Governador do Distrito Federal que exija a aprovação em exame psicotécnico como requisito para o preen-

chimento de cargo público de professor, ainda que a exigência não tenha sido prevista em lei, mas desde que esteja 
contida no edital de abertura do concurso. 

 
(C) lei do Distrito Federal fixando prazo para que o Governador encaminhe projeto de lei que verse sobre o regime do servidor 

público distrital. 
 
(D) lei do Distrito Federal que estabeleça limite máximo de idade como requisito de preenchimento de cargo público efetivo, 

quando a imposição de idade máxima possa ser justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 
 
(E) decreto legislativo pela Câmara Legislativa Distrital suspendendo os efeitos de lei distrital declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de ação direta de inconstitucionalidade, situação em que a decisão judicial não 
produzirá efeitos retroativos. 

 
 

Direito Administrativo 
 

18. Suponha que o Chefe do Poder Executivo, valendo-se das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, 
pretenda proceder a uma grande reorganização administrativa. Para tanto, editou decreto, invocando seu poder regulamentar, 
detalhando a aplicação de diploma legal que criou Secretarias e órgãos públicos, aproveitando o mesmo diploma para extinguir 
determinados cargos criados pela mesma lei. Nesse caso, o chefe do Poder Executivo, ao editar tal decreto, 
 
(A) valeu-se do poder regulamentar de forma legítima, desde que não inove em matéria de reserva de lei, podendo, com base 

no poder normativo, extinguir os cargos por decreto, desde que vagos. 
 
(B) exerceu, legitimamente, seu poder regulamentar para dispor sobre matéria de organização e funcionamento da Adminis-

tração, que inclui a criação e extinção de cargos, desde que sejam de livre provimento.  
 
(C) poderia invocar seu poder normativo, descabendo falar em poder regulamentar, o que, contudo, apenas autoriza a edição 

de decretos autônomos para extinção dos cargos se extintos, pelo mesmo ato, os órgãos correspondentes.  
 
(D) somente poderá extinguir os cargos mediante decreto regulamentar na hipótese de ter a lei regulamentada previsto ex-

pressamente tal delegação legislativa, eis que se trata de matéria de reserva de lei formal.  
 
(E) não pode dispor sobre o tema mediante decreto, a pretexto de exercer seu poder regulamentar, eis que matéria de or-

ganização e funcionamento da Administração é reservada à lei, cuja iniciativa privativa é do Chefe do Executivo.  
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19. O ato administrativo é dotado de determinados atributos, entre os quais se insere a tipicidade, 
 

(A) presente nos atos enunciativos e opinativos, bem como nos meramente declaratórios, porém ausente nos atos constitu-
tivos, eis que a estes se aplica o atributo da executoriedade. 

 
(B) que advém do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, decorrendo de tal atributo a produção de 

efeitos do ato administrativo sobre particulares independentemente da vontade dos mesmos. 
 
(C) que constitui  decorrência do princípio da presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo, própria apenas 

dos atos vinculados e que se opera com a observância dos requisitos para sua edição. 
 
(D) decorrente do princípio da legalidade, que afasta a possibilidade de a administração praticar atos inominados, predicando 

a utilização de figuras previamente definidas como aptas a produzir determinados resultados. 
 
(E) segundo a qual todo ato administrativo deve ter por finalidade a consecução do interesse público e cuja inobservância 

enseja a nulidade do ato, por desvio de finalidade. 
 
 
20. Entre as modalidades de extinção do contrato de concessão de serviços públicos, previstas na legislação de regência, inse- 

re-se a 
 

(A) caducidade, decretada quando a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido, condicionada à prévia indenização pelo poder concedente, descontadas as 
multas contratuais eventualmente aplicadas. 

 
(B) intervenção, mediante decreto do poder concedente, com a retomada do objeto da concessão a fim de assegurar a adequa-

ção na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
 
(C) encampação, consistente na retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

 
(D) rescisão por parte do poder concedente, pelo advento do termo contratual, com a retomada dos serviços e bens reversí-

veis, condicionada à indenização à concessionária dos investimentos realizados nos 180 dias anteriores ao encerramento 
do prazo da concessão que não tenham sido passíveis de amortização. 

 
(E) rescisão administrativa pelo concessionário, na hipótese de descumprimento das obrigações do poder concedente que en-

sejem desequilíbrio econômico-financeiro da concessão ou onerosidade excessiva, obrigando-se a manter a prestação dos 
serviços até a assunção por novo concessionário ou pelos financiadores. 

 
 
21. Entre os poderes próprios da Administração, decorrentes do regime jurídico administrativo que lhe atribui determinadas prerroga-

tivas e sujeições, insere-se o poder disciplinar, que 
 

(A) possui, como uma das suas manifestações, o poder-dever de apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públi-
cos, comportando alguma margem de discricionariedade no que concerne à dosimetria das sanções. 

 
(B) também alcança os particulares que não possuem vínculo laboral ou contratual com a Administração, coibindo condutas 

nocivas ou perigosas, como expressão do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 
 
(C) corresponde ao poder dos superiores de proferir ordens a seus subordinados, constituindo expressão da hierarquia, ex-

cluídas as aplicações de penalidades, que se inserem no bojo do poder sancionador. 
 
(D) constitui o poder de organizar as atividades administrativas, mediante expedição de instruções, portarias, ordens de servi-

ços e outros atos infralegais, decorrendo do poder normativo, exercido nos limites da lei. 
 
(E) corresponde à parcela do poder de polícia exercido preventivamente pela Administração, disciplinando o exercício de ati-

vidades de particulares que ensejem risco à segurança, saúde ou incolumidade pública. 
 
 

Processo Legislativo 
 
22. Considere a seguinte distribuição de cadeiras em um dado parlamento: partido A − 36%; partido B − 24%; partido C − 28% e par-

tido D − 12%. O partido A é de oposição ao Executivo e requer a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
apurar supostos desvios de recursos em um determinado órgão da Administração direta. Em vista disso, a CPI 

 
(A) poderá ser criada se aprovada pela maioria relativa dos parlamentares. 
 
(B) poderá ser criada se aprovada pela maioria absoluta dos parlamentares.  
 
(C) deverá ser criada por ser direito de minoria e deverá ser composta majoritariamente pelos membros do partido de oposição 

que a requereu. 
 
(D) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez aprovados pelo plenário da 

comissão por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
 
(E) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez referendados pelo plenário do 

parlamento por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
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23. Sobre o processo de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal, afirma-se que 
 

(A) não poderá ser emendada mediante iniciativa popular, salvo se reunidos, no mínimo, três por cento dos eleitores do Distri-
to Federal, distribuídos em, pelo menos, três zonas eleitorais, com não menos de três décimos do eleitorado em cada uma 
delas. 

 
(B) o projeto de emenda será vetado pelo Governador quando contrariar o interesse público ou ferir preceitos da Constituição 

Federal. 
 
(C) há uma minoria qualificada de Deputados Distritais apta a deflagrar o processo de reforma da Lei Orgânica do Distrito 

Federal. 
 
(D) será promulgada pelo Presidente da Câmara Legislativa, com respectivo número de ordem. 
 
(E) não existem limitações circunstanciais ao exercício do poder de emendar a Lei Orgânica do Distrito Federal. 

 
 
24. Considere um projeto de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal apresentado pelo Governador, o qual visa a suprimir ini-

ciativa privativa sua para dispor sobre o regime jurídico dos servidores do Distrito Federal. A Comissão de Constituição e Justiça 
deve emitir parecer 

 
(A) terminativo pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na 

Constituição Federal, com recurso para o Plenário apresentado por um oitavo dos Deputados, no prazo de 5 dias.  
 
(B) pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na Constituição 

Federal, com trânsito ao Plenário para deliberação. 
 
(C) pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do modelo federativo 

previsto na Constituição Federal. 
 
(D) pela aprovação, pois o projeto contou com a iniciativa do Governador que assim anuiu com a exclusão de uma com-

petência privativa sua. 
 
(E) terminativo pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do mo-

delo federativo previsto na Constituição Federal e foi apresentado pelo Governador, o qual poderá vetá-lo ou sancioná-lo. 
 
 
25. É atribuição da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 
 

(A) emitir parecer sobre prestação ou tomada de contas do Governador e do Tribunal de Contas do Distrito Federal.  
 
(B) solicitar intervenção federal nas hipóteses previstas na Constituição Federal. 
 
(C) designar os membros e Suplentes das comissões, à vista de indicações partidárias ou de bloco parlamentar, obedecendo, 

tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária. 
 
(D) propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento de Deputado Distrital ou de comissão. 
 
(E) promulgar emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, resoluções e decretos legislativos.  

 
 
26. As medidas provisórias 
 

(A) são uma espécie legislativa prevista na Lei Orgânica, que pode ser adotada pelo Governador, em caso de relevância e 
urgência, com força de lei, em matéria da competência legislativa do Distrito Federal equivalente à dos Estados-membros. 

 
(B) podem ser adotadas pelos governadores dos Estados, obedecido o padrão federal e se houver previsão na constituição 

local, exceto em matéria referente aos serviços locais de gás canalizado.  
 
(C) são idênticas ao decreto-lei previsto na ordem constitucional anterior à atual.  
 
(D) seguirão para sanção ou veto do Presidente da República, quando aprovado o projeto de lei de sua conversão sem 

alteração de mérito. 
 
(E) podem dispor sobre matéria reservada à lei complementar, desde que aprovada por  maioria absoluta em ambas as Casas 

do Congresso Nacional. 
 

 
Realidade do Distrito Federal 

 
27. A fim de ter sua biota nativa preservada, a Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá, de acordo com o Decreto n

o
 12.055, do 

Governo do Distrito Federal, de 14 de dezembro de 1989, ficou dividida em duas grandes zonas: 
 

(A) Zona da Palha e Zona de João Grossi.  
(B) Zona do Bananal e Zona da Canjerana.  
(C) Zona do Tamanduá e Zona do Ribeirão do Torto.  
(D) Zona da Fauna e Zona da Flora.  
(E) Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

 
 
28. A única figura representativa da literatura do Distrito Federal a ingressar na Academia Brasileira de Letras foi 
 

(A) José J. Veiga.  
(B) Cora Coralina.  
(C) Bernardo Élis.  
(D) Gilberto Mendonça Teles.  
(E) José Décio Filho.  
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Língua Estrangeira: Inglês 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi por LÍNGUA 

ESTRANGEIRA: INGLÊS. 
 
 
 

Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 

 

U.S. immigration law provides foreign nationals with a variety of visas to become lawful permanent residents (get a Green Card) 

through employment in the United States. These employment-based (EB) “preference immigrant” categories include: 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-1 Priority Workers 
 
This preference is reserved for persons of extraordinary ability in the sciences, arts, education, business or athletics; outstanding 

researchers or university professors; and executives or managers of multinational corporations. This category is less costly and takes 

less time to complete than other classifications. Although this is the fastest way to get an employment-based green card, it is extremely 

document-heavy and the USCIS reviews this petition with a high level of scrutiny. 
 
 

Employment-Based Immigration: EB-2 Advanced Workers 
 
There are three types of EB-2 green cards: 

− Professionals who hold advanced degrees 

− Foreign nationals with exceptional knowledge in the sciences, arts or business 

− Professionals whose work benefits the national interest of the U.S. 

Applicants (with the exception of applicants applying for an exemption known as National Interest Waiver) must generally have an 

approved labor certification, a job offer, and their employer must have filed an Immigrant Petition for Alien Worker (Form I-140) with 

the USCIS. 

This category has several stages that need to be successfully completed prior to green card sponsorship. This proves to be a lengthier 

and more rigorous process than the EB-1 green card. 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-3 Skilled/Other Workers 
 
This preference is reserved for professionals with a bachelor’s degree (or foreign equivalent); skilled workers, including foreign 

nationals with at least two years of training or work experience who may or may not hold a degree; and other or unskilled workers filling 

a job that requires less than two years of training or experience. This category is the most common with a higher number of foreign 

nationals that qualify under this preference category and has a lengthy average approval waiting period of six to nine years. 

(Adapted from: https://resources.envoyglobal.com/blog/employment-based-immigration-a-complete-overview) 

 

 

29. De acordo com o texto, 
 

(A) uma vez que a solicitação de um visto EB-1 é criteriosamente analisada e aprovada,  a emissão do green card  é bem 
rápida. 

 
(B) a obtenção do visto EB-2 é rápida, mas exige um grande volume de documentos. 
 
(C) todos os vistos descritos exigem que o solicitante tenha diploma de pós-graduação. 
 
(D) solicitantes do visto EB-2, cuja ocupação seja de interesse nacional para o país, têm prioridade na emissão do green card. 
 
(E) as três categorias permitem que o solicitante, em determinadas circunstâncias, seja dispensado de apresentar a oferta de 

emprego. 
 
 
30. Segundo o texto, 
 

(A) solicitantes de visto EB-3 devem ter, no mínimo, formação superior. 
 
(B) a categoria com maior número de solicitações e com maior tempo de espera é a EB-3. 
 
(C) mesmo profissionais cuja ocupação seja de interesse nacional devem provar que têm uma oferta de emprego. 
 
(D) o formulário I-140 deve ser submetido diretamente ao USCIS pelo solicitante. 
 
(E) nenhum trabalhador com menos de dois anos de experiência em seu campo de atuação pode solicitar um visto EB-3. 

Caderno de Prova ’L05’, Tipo 001



 

CALDF-Conhecimentos Gerais1 9 

 
Língua Estrangeira: Espanhol 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi LÍNGUA ESTRANGEIRA: 

ESPANHOL. 
 
 
Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 
 
Miércoles 11 Julio, 2018 
 

Cámara de Representantes  

 
 

La Cámara de Representantes sancionó hoy el proyecto de ley que busca prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la 

explotación de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

La iniciativa, que fue aprobada por 68 votos en 72 legisladores presentes, consta de cincuenta artículos y en ella se define la trata 

como una forma de sometimiento y uso lucrativo de las personas que viola gravemente sus derechos humanos. 

El proyecto establece principios rectores que siguen los estándares internacionales, entre los que figura el principio de igualdad y no 

discriminación; la prioridad de los derechos humanos de las víctimas, el interés superior de las niñas, niños y adolescentes y la 

confidencialidad, así como la gratuidad de las prestaciones de atención psico-social, médica y defensa jurídica de las víctimas. 

En el capítulo II se crea un ente rector y articulador de las políticas a llevar adelante, denominado Consejo Nacional de Prevención y 

Combate a la Trata y la Explotación de Personas, organismo interinstitucional y con composición mixta, pública y privada, de forma tal 

que pueda articular políticas sectoriales en relación a la problemática que se le plantea. Este Consejo será presidido por un 

representante del Ministerio de Desarrollo Social y se completará con un delegado de los Ministerios de Relaciones Exteriores, 

Economía y Finanzas, Defensa Nacional, Trabajo y Salud Pública, a los que se les suma un representante del INAU, uno de la 

Fiscalía General de la Nación, uno del Poder Judicial y tres representantes de la sociedad civil. 

La iniciativa, que ahora se transformará en ley, crea además el Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de 

Personas con el fin de centralizar la información sobre este tipo de criminalidad y generar políticas adecuadas para combatir y prevenir 

el delito y facilitar la denuncia y el tránsito por el sistema de justicia. 

(Carpeta n
o
 2634 − Repartido n

o
 850) 

(Disponível em: https://parlamento.gub.uy/noticiasyeventos/noticias/node/89348) 

 
 
29.  Sobre el texto, es correcto afirmar que su tema principal es 
 

(A) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación de 
personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

 
(B) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la explotación de 

personas. 
 
(C) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la atención, protección 

y reparación de las víctimas. 
 
(D) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación 

de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 
 
(E) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar las tratas e inmigraciones 

ilegales. 
 
 
30.  Según el texto será creado además un Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de Personas que 
 

(A) será presidido por un representante del Ministerio de Desarrollo Social, del INAU, de la Fiscalía General de la Nación, del 
Poder Judicial y tres de la sociedad civil. 

 
(B) se encargará de que el sistema de justicia sea puesto en alerta sobre las denuncias hechas por trata y explotación de 

personas. 
 
(C) consta de cincuenta artículos y establece principios rectores que siguen los estándares internacionales. 
 
(D) centraliza las acciones del Ministerio de Desarrollo Social, de Relaciones Exteriores, Economía y Finanzas, Defensa 

Nacional, Trabajo y Salud Pública. 
 
(E) es un ente rector y articulador de las políticas sectoriales en relación al problema de las inmigraciones ilegales en el país. 

Caderno de Prova ’L05’, Tipo 001



 

10 CALDF-CL-Finanças Públicas-L05 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. No âmbito da doutrina relativa à gestão pública nacional, a Ciência das Finanças e o Direito Financeiro possuem o mesmo 

objeto, ou seja, a atividade financeira do Estado, havendo consenso doutrinário, no sentido de que a Ciência das Finanças 
 
(A) impõe normas de condutas, independentemente das regras do Direito, porque seus princípios não se sucumbem ante a 

existência de normas cogentes de comportamento, previstas na lei ou na Constituição. 
 

(B) tem por objeto a atividade financeira do Estado, abrangendo somente o estudo das receitas e das despesas, não se 
importando com o orçamento e com o crédito público, que são matérias exclusivas do Direito Financeiro. 

 

(C) é matéria pré-legislativa, porque é uma disciplina cujo objeto é a atividade financeira do Estado despida de regras 
cogentes, imperativas do Direito, não impondo obrigações ao contribuinte. 

 

(D) é o conjunto das normas sobre todas as instituições financeiras, ou seja, receitas, despesas, orçamento, crédito e 
processo fiscal e é um sub-ramo do Direito Fiscal, que apresenta maior desenvolvimento doutrinário. 

 

(E) é um ramo do Direito Financeiro que tem por objeto o estudo da elaboração, aplicação e execução das normas jurídicas, 
sem se preocupar com o estudo de seus aspectos políticos, sociais, extrajurídicos ou extrafiscais. 

 
 
32. No âmbito da doutrina relativa à gestão pública nacional, o Direito Financeiro e a Ciência das Finanças têm como objeto a 

atividade financeira do estado, que, como regra, consiste 
 

(A) na requisição pura e simples, pelo Estado, de coisas e serviços dos administrados, sem necessidade de qualquer 
contraprestação. 

 

(B) na colaboração gratuita e honorífica dos administrados nas funções governamentais, em prol do bem comum. 
 

(C) no deslocamento apenas do setor público para o setor privado de recursos e serviços, para atendimento das necessidades 
essenciais da população e para o fomento das atividades econômicas.  

 

(D) em não ter nenhuma essência política, porque os juristas concordam que não existe caráter político na atividade financeira 
do Estado, a ser estudado pelo Direito Financeiro ou pela Ciência das Finanças. 

 

(E) em obter, gerir e despender o dinheiro indispensável às necessidades, cuja satisfação o Estado assumiu. 
 
 
33. As fontes do Direito são classificadas em formais e materiais, sendo que as formais podem ser principais ou secundárias. As 

fontes formais principais do Direito Financeiro são, dentre outras, a Constituição Federal, 
 

(A) as leis complementares e delegadas, os decretos legislativos, os regulamentos, os tratados e convenções internacionais e 
a doutrina. 

 
(B) as leis complementares e ordinárias, as medidas provisórias, as leis delegadas, os decretos legislativos e as resoluções do 

Senado. 
 
(C) a resolução, o decreto legislativo, as medidas provisórias, os decretos, as portarias e a jurisprudência administrativa. 
 
(D) a medida provisória, as leis delegadas, as leis ordinárias e complementares, a jurisprudência e os convênios internos. 
 
(E) a lei complementar, a lei ordinária, os tratados e convenções internacionais, a doutrina, a jurisprudência judicial e os atos 

normativos. 
 
 
34. A respeito da finalidade da atividade financeira do Estado, a doutrina ensina que 
 

(A) o objetivo fundamental da atividade financeira do Estado é proporcionar recursos econômicos para o custeio de sua 
manutenção e funcionamento, sendo que esta atividade está intimamente vinculada ao próprio fim do Estado, ou seja, o 
bem comum da população. 

 

(B) a atividade financeira do Estado é puramente instrumental, porque obter recursos e realizar gastos é um fim em si mesmo; 
além disso, o Estado tem por objetivo único o aumento de seu patrimônio (superávit). 

 

(C) há idêntica conduta entre o Estado e o particular, porque este também procura obter, despender e criar condições para sua 
mantença e de sua família; mas uma conduta difere da outra porque a atividade financeira do Estado é facultativa e a do 
particular é obrigatória. 

 

(D) a exploração direta de atividade econômica pelo Estado brasileiro é regra, permitindo, de forma excepcional, aos 
particulares, a livre iniciativa e a livre concorrência, de acordo com o que estabelece a Constituição Federal. 

 

(E) todas as empresas públicas e as sociedades de economia mista, por expressa disposição constitucional, têm a finalidade 
de exercerem atividades financeiras em prol do bem comum e, por isso, todas gozam de privilégios fiscais, extensivos ou 
não às demais empresas do setor privado. 

Caderno de Prova ’L05’, Tipo 001



 

CALDF-CL-Finanças Públicas-L05 11 

35. Há consenso doutrinário quando os juristas, de forma unânime e sem qualquer divergência, afirmam que o Direito Financeiro é 
 

(A) o conjunto de regras jurídicas que disciplinam somente as despesas públicas. 
 
(B) um ramo do Direito Público que rege as relações jurídicas entre o Estado e os particulares, decorrentes somente da 

atividade de obtenção, pelo Estado, de receitas, desde que correspondam ao conceito de tributo. 
 
(C) um ramo do Direito Administrativo, porque, além de ser regulado pelos princípios administrativos, a organização dos 

serviços públicos, relacionados com a atividade financeira do Estado, é objeto do Direito Administrativo. 
 
(D) um ramo do Direito Econômico e tem por objeto a instituição, arrecadação e destinação das receitas não tributárias, mas, 

no tocante às receitas tributárias, é o Direito Tributário que cuida do aspecto da destinação delas. 
 
(E) um ramo do Direito Público e seu objeto é o conjunto de princípios e normas jurídicas que se relaciona com a atividade 

financeira do Estado, ou seja, com as despesas públicas, receitas públicas, orçamento público e créditos públicos. 
 
 
36. De acordo com a Lei Complementar n

o
 292/2000, a instituição de um fundo de qualquer natureza no Distrito Federal deve ser 

precedida de autorização do Poder 
 

(A) Judiciário, consubstanciada em proposta do Poder Executivo, que conterá a finalidade do fundo. 
 
(B) Executivo, consubstanciada em proposta do Poder Legislativo, que conterá a constituição obrigatória de conselho de admi-

nistração. 
 
(C) Legislativo, consubstanciada em proposta do Poder Executivo, que conterá o ente da federação, que não o Distrito 

Federal, responsável pela gestão do fundo. 
 
(D) Legislativo, consubstanciada em proposta do Poder Executivo, que conterá as fontes de financiamento do fundo. 
 
(E) Executivo, consubstanciada em proposta da unidade responsável por sua instituição, que conterá a constituição obrigatória 

de conselho fiscal. 
 
 
37. Suponha que uma das fontes de recursos destinados a financiar o funcionamento de um fundo do Distrito Federal seja decor-

rente de um convênio firmado com a União para a realização de despesas correntes. Nesse caso e em conformidade com a Lei 
Complementar n

o
 292/2000, 

 
(A) a existência de dotação orçamentária prévia para a realização de tais despesas correntes pelo fundo é dispensável. 
 
(B) as normas gerais sobre execução orçamentária e financeira, na gestão dos recursos do fundo, devem ser observadas, 

inclusive as relativas ao controle, prestação e tomada de contas. 
 
(C) o superávit financeiro do fundo decorrente do convênio, se existente, deve ser transferido para o exercício seguinte a 

crédito do Tesouro do Distrito Federal. 
 
(D) o conselho de gestão fiscal deve submeter o balanço do fundo, que evidencia a aplicação dos recursos oriundos do 

convênio, ao exame da autoridade competente. 
 
(E) a movimentação de recursos financeiros decorrentes do convênio pode ser realizada por qualquer banco comercial, desde 

que selecionado por meio de processo licitatório. 
 
 
38. Todas as receitas e despesas orçamentárias de um fundo distrital devem ser, respectivamente, previstas e fixadas na Lei 

Orçamentária Anual do Distrito Federal em atendimento ao princípio orçamentário da 
 
(A) competência. 

(B) exclusividade. 

(C) universalidade. 

(D) periodicidade. 

(E) eficiência. 

 
 
39. Suponha que haja uma reivindicação da população para que seja inserido um dispositivo na Lei Orçamentária Anual do Distrito 

Federal referente ao exercício financeiro de 2019 que garanta a aplicação de, no mínimo, 15% da arrecadação do Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores − IPVA em ações de Assistência Social. A reivindicação da população não poderá ser 
atendida porque fere os princípios orçamentários da 
 
(A) exclusividade e da não vinculação da receita de impostos. 

(B) universalidade e da não vinculação da receita de impostos. 

(C) unidade e da não afetação da receita de impostos. 

(D) totalidade e da exclusividade. 

(E) periodicidade e do orçamento bruto. 
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40. De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em sentido amplo, um item que pode ser classificado 
como receita pública é 

 
(A) a redução da dívida fundada por variação cambial. 

(B) a reavaliação de um equipamento médico-hospitalar. 

(C) a reversão da perda por redução ao valor recuperável do ativo imobilizado. 

(D) o ajuste a valor de mercado dos estoques. 

(E) o recebimento de depósito caução. 
 
 
41. Um ente público municipal vendeu um veículo, que era utilizado para prestação de serviços pela Secretaria de Saúde, pelo valor 

de R$ 22.000,00. Nesse caso, a receita pública orçamentária obtida com a venda do veículo deve ser classificada, quanto à 
origem e à espécie, respectivamente, como 

 
(A) alienação de bens;  alienação de bens imóveis. 

(B) alienação de bens;  alienação de bens móveis. 

(C) receita de capital;  alienação de bens. 

(D) alienação de bens móveis;  alienação de bens móveis e semoventes. 

(E) transferência de capital;  alienação de bens imóveis. 
 
 
42. Em 31/07/2018, um contribuinte pagou, em uma das instituições financeiras autorizadas pelo ente público municipal a quem era 

devedor, o valor do principal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, conforme especificado no documento de 
arrecadação. Sendo assim, em 31/07/2018 houve 

 
(A) o recolhimento de uma receita orçamentária corrente. 

(B) o lançamento de uma receita orçamentária de capital. 

(C) a arrecadação de uma receita orçamentária corrente. 

(D) o lançamento de uma receita orçamentária corrente. 

(E) a arrecadação de uma receita orçamentária de capital. 
 
 
43. No dia 13 de junho de 2018, um dos fornecedores de material de consumo entregou um lote de pacotes de papel sulfite para 

uma entidade pública governamental, conforme especificado na nota de empenho emitida no dia 14 de maio de 2018. Na data 
da entrega, um dos gestores da entidade confrontou o contrato assinado com o fornecedor, a referida nota de empenho e os 
comprovantes da entrega do material, com a finalidade de verificar o direito adquirido pelo fornecedor. Sendo assim, em 13 de 
junho de 2018, ocorreu o estágio da despesa orçamentária denominado 
 
(A) realização. 

(B) lançamento. 

(C) recolhimento. 

(D) liquidação. 

(E) programação financeira. 
 
 
44. Considere as seguintes informações extraídas do Orçamento da Despesa referente ao exercício financeiro de 2018 de uma 

entidade pública governamental:  
 

           Em reais 

331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador 599.000,00

363 – Ensino Profissional 1.432.000,00

  49 – Auxílio Transporte 195.000,00
 
 Para a obtenção dessas informações sobre as despesas orçamentárias, foram utilizadas as classificações 

 
(A) funcional e por natureza. 

(B) institucional e por grupo de natureza da despesa. 

(C) funcional e por tipo de aplicação. 

(D) por estrutura programática e por elemento de despesa. 

(E) por estrutura programática e por grupo de natureza da despesa. 
 
 
45. Se o orçamento público for elaborado com base na concepção do orçamento-programa, terá como um dos principais critérios de 

classificação da despesa orçamentária aquele por 
 

(A) natureza e o objetivo de um programa vinculado à função saúde poderá ser aumentar o número de vacinas adquiridas. 
 
(B) estrutura programática e o objetivo de um programa vinculado à função educação poderá ser aumentar o número de livros 

adquiridos. 
 
(C) estrutura programática e o objetivo de um programa vinculado à função educação poderá ser a redução do analfabetismo. 
 
(D) ações e o objetivo de um programa vinculado à função saúde poderá ser aumentar o número de médicos contratados. 
 
(E) elementos de despesa e o objetivo de um programa vinculado à função assistência social poderá ser a redução da 

população em situação de vulnerabilidade. 
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46. Considere as informações a seguir sobre as ações desenvolvidas por um ente público extraídas da Lei Orçamentária Anual 
referente ao exercício financeiro de 2018: 

 

Nome da Ação Produto Meta Física 

Ressarcimentos, Indenizações e Restituições Não há Não há 

Construção de Prédios e Próprios Prédio Construído 15 

Atenção à Saúde Bucal Consulta Odontológica Realizada 280.000 

 
 Com base nessas informações e de acordo com a classificação da despesa orçamentária por estrutura programática, as ações 

“Ressarcimentos, Indenizações e Restituições”, “Construção de Prédios e Próprios” e “Atenção à Saúde Bucal” são classifica-
das, respectivamente, como 

 
(A) inversões financeiras, investimentos e outras despesas correntes. 

(B) encargo especial, projeto e atividade. 

(C) outras despesas correntes, investimentos e outras despesas correntes. 

(D) projeto, projeto e atividade. 

(E) operação especial, projeto e atividade. 
 
 
47. De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, 
 

(A) as Regiões Administrativas se constituem, conjuntamente, em um órgão que recebe recursos orçamentários para suas 
despesas de custeio e investimentos. 

 
(B) o Orçamento da Seguridade Social compreenderá receitas e despesas relativas à saúde, previdência, assistência social e 

receita de concursos de prognósticos, incluídas as oriundas de transferências. 
 
(C) o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício seguinte será encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até 

dois meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro em curso. 
 
(D) a concessão de subvenções ou auxílios do Poder Público a entidades de previdência privada é permitida. 
 
(E) a Lei Orçamentária vigente, com seus valores iniciais sem atualização monetária, será considerada como Projeto de Lei 

Orçamentária Anual para o próximo exercício se o Poder Legislativo não tiver recebido a proposta de Lei Orçamentária 
Anual até a data prevista na Lei Orgânica.  

 
 
48. No Plano Plurianual do Distrito Federal referente ao período 2016-2019, as unidades básicas de planejamento, articulação e 

gerenciamento da ação governamental que, entre outras características, expressam e orientam a entrega de bens e serviços à 
sociedade, por meio de ações orçamentárias e não orçamentárias, são denominadas 

 
(A) iniciativas. 

(B) programas de gestão, manutenção e serviços ao Estado. 

(C) regiões integradas de desenvolvimento. 

(D) programas temáticos. 

(E) objetivos específicos.  
 
 
49. Na Lei Orçamentária Anual – LOA do Distrito Federal referente ao exercício financeiro de 2018, de acordo com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias do Distrito Federal referente ao exercício financeiro de 2018, é permitida a destinação de recursos para 
atender despesas com 

 
(A) início de construção de imóveis residenciais de representação. 

(B) aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de representação funcional. 

(C) pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro diretivo servidor público da ativa. 

(D) manutenção de clubes e associações de servidores. 

(E) aquisição de aeronaves para atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Saúde. 
 
 
50. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018, 
 

(A) devem constar as metas de resultados primário e nominal, em valores correntes e constantes, para os exercícios de 2018, 
2019 e 2020. 

 
(B) devem constar as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração pública do Distrito Federal por Regiões Adminis-

trativas para os anos de 2018 e 2019. 
 
(C) deve constar a autorização para exclusão, alteração ou inclusão de programas no Plano Plurianual 2016-2019. 
 
(D) deve constar o Anexo de Metas Fiscais em que são avaliados os riscos passíveis de afetar a previsão da receita tributária 

e, consequentemente, as contas públicas. 
 
(E) deve constar o Anexo de Riscos Fiscais com a evolução do patrimônio líquido, nos últimos cinco exercícios, destacando a 

origem e a aplicação dos recursos obtidos com as operações de crédito. 
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51. Com base nas disposições constitucionais sobre a Lei Orçamentária Anual, 
 

(A) o Projeto de Lei Orçamentária será acompanhado de demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos 
com os objetivos e as metas constantes no Anexo de Riscos Fiscais. 

 
(B) o Projeto de Lei Orçamentária será acompanhado de demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e 

da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
 
(C) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do Projeto de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem 

despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com 
prévia e específica autorização legislativa. 

 
(D) as emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual podem ser aprovadas caso indiquem os recursos necessários, 

admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa com pessoal e encargos sociais, mesmo em conformidade 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
(E) o dispositivo que autorize o cancelamento de restos a pagar não processados ao final do exercício, caso não haja dispo-

nibilidade de caixa, estará contido na Lei Orçamentária Anual.  
 
 
52. Com base na Lei n

o
 6.060/2017 que estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2018, 

 
(A) as despesas fixadas para o custeio das empresas estatais dependentes compõem o Orçamento de Investimentos das 

empresas. 
 
(B) os recursos de outras fontes representam a maior parte do financiamento das despesas, consideradas em conjunto, que 

constam nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
 
(C) o Orçamento da Seguridade Social possui a maior parcela do total das despesas fixadas, seguido pelo Orçamento Fiscal e 

Orçamento de Investimentos das empresas, nessa ordem. 
 
(D) a discriminação da legislação das receitas, referente aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, é apresentada em um 

anexo que integra a Lei Orçamentária Anual. 
 
(E) o Poder Executivo tem autorização para abrir créditos adicionais, mediante ato próprio, até o limite de 25% do valor total de 

cada unidade orçamentária. 
 
 
Instrução: Para responder às questões de números 53 e 54, considere as informações a seguir sobre o orçamento da despesa, 

referente ao exercício financeiro de 2017, de uma unidade orçamentária municipal, cujos valores estão em reais: 
 
 

Elementos de Despesa 
Dotação 
Inicial 

Dotação 
Atualizada 

Cota Trimestral 
1o Trimestre 

Cota Trimestral 
2o Trimestre 

Cota Trimestral 
3o Trimestre 

Cota Trimestral 
4o Trimestre 

Obras e Instalações 400.000,00 400.000,00 200.000,00 100.000,00 80.000,00 20.000,00 

Material de Consumo 60.000,00 71.000,00 18.000,00 17.000,00 19.000,00 17.000,00 

Outros Serviços de Ter-
ceiros – Pessoa Jurídica 

34.000,00 34.000,00 8.000,00 9.000,00 8.000,00 9.000,00 

 
 

As despesas são ordinárias e as cotas trimestrais foram definidas em conformidade com a Lei n
o
 4.320/1964 e não houve 

anulação de dotação orçamentária em 2017. 

 
 
53. Com base nessas informações, foi permitido ao ordenador da despesa da unidade orçamentária municipal 
 

(A) empenhar despesa referente à aquisição de um terreno para a construção de um prédio no valor de R$ 250.000,00 no 
primeiro trimestre de 2017. 

 

(B) transferir o saldo remanescente de R$ 20.000,00 referente à despesa com Obras e Instalações para o exercício financeiro 
de 2018, por não ter sido possível cumprir as exigências legais para o empenho da despesa em 2017. 

 

(C) realizar despesas referentes à aquisição de produtos de higienização, que são utilizados por servidores da unidade 
orçamentária em suas atividades, com o uso da dotação orçamentária de Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

(D) realizar despesas referentes à aquisição de computadores e impressoras pelo valor máximo de R$ 60.000,00 no exercício 
financeiro de 2017. 

 

(E) liquidar, no terceiro trimestre de 2017, despesa empenhada no segundo trimestre de 2017 com a prestação de serviços por 
pessoas jurídicas no valor de R$ 8.900,00. 
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54. Em 31/01/2017, quando ainda não haviam sido abertos créditos adicionais, o gestor da unidade orçamentária municipal avaliou 
a possibilidade de realizar despesas no valor de R$ 95.000,00 para efetuar uma avaliação dos processos de trabalho da unidade 
por meio da contratação de serviços de consultoria. Nesse caso, de acordo com a Lei n

o
 4.320/1964, deveria ocorrer a abertura 

de crédito adicional 
 

(A) suplementar, desde que houvesse autorização para sua abertura em lei. 
 

(B) especial, desde que houvesse recursos disponíveis para sua cobertura, tais como superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial de 31/12/2016. 

 

(C) extraordinário, desde que houvesse recursos disponíveis para sua cobertura, tais como excesso de arrecadação. 
 

(D) suplementar, desde que houvesse recursos disponíveis para sua cobertura, tais como superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial de 31/12/2016. 

 

(E) especial, desde que a autorização para sua abertura estivesse na Lei Orçamentária Anual. 
 
 
55. Para realizar uma avaliação comparativa entre os estados brasileiros e o Distrito Federal, um pesquisador necessita dos dados 

referentes ao cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal quanto à despesa total com pessoal, 
distinguindo a com inativos e pensionistas. Nesse caso, o pesquisador deverá 

 
(A) acessar os relatórios de gestão fiscal que devem ser emitidos ao final de cada quadrimestre e publicados até trinta dias 

após o encerramento do período a que corresponderem. 
 

(B) acessar os relatórios resumidos da execução orçamentária que devem ser publicados até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre a que corresponderem. 

 

(C) acessar os relatórios resumidos da execução orçamentária que devem ser publicados até sessenta dias após o 
encerramento de cada bimestre a que corresponderem. 

 

(D) solicitar os dados via Lei de Acesso à Informação porque tais dados não são, obrigatoriamente, disponibilizados ao público 
em geral. 

 

(E) acessar os relatórios de gestão fiscal que devem ser emitidos ao final de cada bimestre e publicados até sessenta dias 
após o encerramento do período a que corresponderem. 

 
 
56. Conforme a Lei Complementar n

o
 101/2000, para verificação do atendimento do limite estabelecido para a despesa total com 

pessoal, 
 

(A) os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à substituição de servidores não são incluídos no 
cômputo da despesa total com pessoal. 

 

(B) a receita corrente líquida do Distrito Federal é apurada somando-se as receitas orçamentárias arrecadadas no mês em 
referência e nos onze anteriores e excluindo-se as transferências correntes recebidas da União. 

 

(C) a despesa total com pessoal será apurada somando-se, entre outras, a despesa com Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil realizada no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de caixa. 

 

(D) a despesa total com pessoal será apurada somando-se, entre outras, a despesa com Obrigações Patronais realizada no 
mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

 

(E) a receita corrente líquida do Distrito Federal é apurada somando-se as receitas orçamentárias correntes lançadas no mês 
em referência e nos onze anteriores e excluindo-se as transferências voluntárias concedidas a outros entes federados. 

 
 
57. Um cidadão gostaria de obter informações sobre o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 

das respectivas unidades de um governo estadual, assim como sobre os horários de atendimento ao público. Nesse caso, de 
acordo com a Lei n

o
 12.527/2011, tais informações 

 
(A) devem ser disponibilizadas ao cidadão, desde que ele faça o pedido de acesso a informações que deverá ser deferido ou 

indeferido em um prazo máximo de 35 dias. 
 

(B) devem ser disponibilizadas ao cidadão, desde que ele faça o pedido de acesso a informações que deverá ser deferido ou 
indeferido em um prazo máximo de 40 dias. 

 

(C) não devem ser disponibilizadas ao cidadão porque se referem a informações sigilosas. 
 

(D) não devem ser disponibilizadas ao cidadão porque se referem a informações pessoais. 
 

(E) devem ser disponibilizadas ao cidadão por meio da divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (in-
ternet). 
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58. Considere os dados a seguir extraídos das demonstrações contábeis de um ente público estadual referentes ao exercício 
financeiro de 2017, cujos valores estão em reais: 

 

Despesas 
Dotação 
Inicial 

Dotação 
Atualizada 

Empenho Liquidação Pagamento 

Amortização da Dívida   1.000.000,00   1.000.000,00      980.000,00    980.000,00    697.000,00 

Inversões Financeiras   7.800.000,00   8.500.000,00   8.300.000,00 4.790.000,00  3.340.000,00 

Investimentos 22.000.000,00 22.000.000,00 13.800.000,00 5.600.000,00  4.000.000,00 

Juros e Encargos da Dívida     100.000,00      100.000,00       89.000,00      89.000,00       65.000,00 

Outras Despesas Correntes 50.000.000,00 50.000.000,00 47.000.000,00 44.500.000,00 39.800.000,00 

Pessoal e Encargos Sociais 90.000.000,00 91.000.000,00 84.500.000,00 83.900.000,00 82.000.000,00 

 

 Com base nessas informações, o valor inscrito em restos a pagar processados em 31/12/2017 em decorrência da execução 
orçamentária da despesa corrente foi, em reais, 
 
(A) 6.600.000,00 
 
(B) 3.100.000,00 
 
(C) 6.624.000,00 
 
(D) 9.724.000,00 
 
(E) 9.700.000,00 

 
 
59. No dia 02 de julho de 2018, o ordenador de despesa de uma unidade orçamentária estadual empenhou despesa no valor de 

R$ 300.000,00 referente à concessão de auxílio financeiro a pesquisadores, na forma de bolsas de pesquisas, para o 
desenvolvimento de pesquisas científicas. No dia 16 de julho de 2018, foi constatado um erro e o empenho referente à 
concessão de auxílio financeiro a pesquisadores foi anulado. Sendo assim, em 16 de julho de 2018, conforme a Lei 
n

o
 4.320/1964, o valor de R$ 300.000,00 foi 

 
(A) revertido à dotação de uma despesa classificada como Despesa de Capital. 
 
(B) revertido à dotação de uma despesa classificada como Outras Despesas Correntes. 
 

(C) revertido à dotação de uma despesa classificada como Pessoal e Encargos Sociais. 
 

(D) considerado um aumento da Receita Corrente. 
 

(E) considerado um aumento da Receita de Capital. 
 
 
60. Em 15/12/2017, um determinado ente estadual empenhou despesa com a aquisição de aparelhos de radiografia odontológica no 

valor de R$ 56.000,00, mas até o final do exercício financeiro de 2017 o fornecedor não tinha entregado os aparelhos de 
radiografia odontológica e a despesa não havia sido liquidada. Sendo assim, em 29/12/2017, o empenho da despesa foi 
anulado. Todavia, no dia 12/01/2018, o fornecedor entregou os aparelhos de radiografia odontológica em conformidade com os 
prazos estabelecidos em contrato. No primeiro semestre do exercício financeiro de 2018, conforme a Lei n

o
 4.320/1964, ao 

ordenador de despesa foi 
 

(A) possível emitir ordem de pagamento ao credor com a utilização de dotação orçamentária de despesa, referente ao 
exercício financeiro de 2018, classificada no elemento de despesa Despesas de Exercícios Anteriores. 

 

(B) obrigatório solicitar a inscrição retroativa de restos a pagar não processados em 31/12/2017 e, em seguida, emitir ordem 
de pagamento ao credor. 

 

(C) possível emitir ordem de pagamento ao credor com a utilização de dotação orçamentária de despesa, referente ao 
exercício financeiro de 2018, classificada no elemento de despesa Material de Consumo. 

 

(D) obrigatório solicitar a inscrição retroativa de restos a pagar processados em 31/12/2017 e, em seguida, emitir a ordem de 
pagamento ao credor. 

 

(E) possível emitir ordem de pagamento ao credor com a utilização de dotação orçamentária de despesa, referente ao 
exercício financeiro de 2018, classificada no elemento de despesa Equipamentos e Material Permanente. 
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61. A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece que é competência da Câmara Legislativa julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Governador e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos do governo. A lei maior do Distrito Federal qualifica 
expressamente essa competência como 

 
(A) comum. 

(B) privativa. 

(C) concorrente. 

(D) regimental. 

(E) especial. 
 
 
62. A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece que compete à Câmara Legislativa, sem sanção do Governador, dispor sobre 
 

(A) os planos e programas locais de desenvolvimento econômico social. 

(B) a concessão ou permissão para a exploração de serviços públicos, incluído o de transporte coletivo. 

(C) a aquisição de bens imóveis do Distrito Federal. 

(D) a proteção e integração de pessoas portadoras de deficiência. 

(E) a escolha de quatro entre os sete membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
 
 
63. Durante o exercício de 2017, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, por meio de iniciativa de uma das comissões técnicas da 

Câmara Legislativa, realizou auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas dos Poderes Executivo do Distrito Federal. Consoante previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal, essa ação 
evidencia o exercício 

 
(A) do poder de polícia. 

(B) do controle interno. 

(C) do controle externo. 

(D) de missões institucionais dos órgãos do Distrito Federal. 

(E) de objetivos constitucionais dos órgãos do Distrito Federal.   
 
 
64. A Câmara Legislativa recebeu quatro projetos de lei que tratam do orçamento anual, na seguinte ordem: 
 

Primeiro: de iniciativa de um cidadão. 

Segundo: de iniciativa do Governador do Distrito Federal. 

Terceiro: de iniciativa de Membro da Câmara Legislativa. 

Quarto: de iniciativa de Comissão da Câmara Legislativa. 

 
 A esse respeito, o regramento previsto para o processo legislativo na Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece que 
 

(A) deverão ser apreciadas, as quatro iniciativas respeitando-se, todavia, a ordem cronológica de protocolização. 
 
(B) poderão ser apreciadas apenas a de iniciativa do Governador e, suplementarmente, a do cidadão. 
 
(C) poderão ser apreciadas apenas a de iniciativa do Governador e, complementarmente, as de Membro e Comissão da 

Câmara Legislativa. 
 
(D) poderá ser apreciada apenas a de iniciativa da Comissão da Câmara Legislativa. 
 
(E) poderá ser apreciada apenas a de iniciativa do Governador. 

 
 
65. Um projeto de lei tramitou na Câmara Legislativa do Distrito Federal e foi aprovado na forma regimental e enviado ao 

Governador do Distrito Federal. Após decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador importará 
 

(A) promulgação. 

(B) veto tácito. 

(C) revogação. 

(D) sanção. 

(E) derrogação. 
 
 
66. Uma forma de analisar a ação pública na economia se dá ao considerar o papel do Estado 
 

(A) no tratamento de monopólios naturais, em sua função tipicamente distributiva. 
 
(B) em sua função tipicamente estabilizadora, ao regular a provisão de bens públicos. 
 
(C) na utilização da política monetária, em sua função estabilizadora. 
 
(D) na regulação de bens onde inexistam falhas de mercado, o que caracteriza um exemplo típico de sua função distri-

butiva. 
 
(E) em face da distribuição de renda, que caracteriza típico exemplo de sua função alocativa. 
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67. As unidades federativas devem zelar para que suas contas não prejudiquem a ordem financeira pública. Um exemplo de norma 
que vem ao encontro desse objetivo é a Resolução n

o 
43/2001, do Senado Federal, pela qual o Distrito Federal deve observar 

limite para contratação de operações de crédito, as quais não podem ultrapassar 
 

(A) 16% da Receita Corrente Líquida. 
 
(B) 44% da Dívida Flutuante. 
 
(C) 50% das Despesas de Capital. 
 
(D) 100% da Dívida Consolidada Líquida. 
 
(E) 200% da Dívida Interna. 

 
 
68. No contexto da gestão financeira pública, encontra-se o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal 

(PAF/DF), que 
 

(A) teve início em 2015, quando o Governo refinanciou globalmente sua dívida com a União e com bancos.  
 
(B) estabelece compromisso representado por limite mínimo para o déficit primário. 
 
(C) é elaborado para o período de dois anos com revisões semestrais. 
 
(D) contempla metas, dentre as quais se inclui a dívida financeira em relação à receita líquida real. 
 
(E) tem a vantagem de o Distrito Federal não se sujeitar a sanções e apenamento, em caso do seu descumprimento. 

 
 
69. Com a finalidade de tratar da limitação do endividamento público, o Distrito Federal deve 
 

(A) observar que a Dívida Consolidada Líquida não ultrapasse duas vezes a Receita Corrente Líquida. 
 
(B) observar o limite conhecido como regra de ouro, por meio do qual as despesas de capital não poderão exceder ao 

montante de receitas com operações de crédito para um mesmo exercício financeiro. 
 
(C) utilizar o conceito de Dívida Corrente Bruta, que considera a dívida consolidada incluindo os valores relativos a 

disponibilidades de caixa, aplicações financeiras e demais haveres financeiros. 
 
(D) observar o limite para pagamento do serviço da dívida, para o qual o pagamento anual com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida não poderá exceder a 100% da Receita Corrente Líquida. 
 
(E) considerar que a dívida flutuante, nos termos do Art. 92 da Lei n

o
 4.320/1964, compreende os compromissos de exigibili- 

dade superior a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou financeiro de obras e serviços 
públicos. 

 
 
70. Diferentes metodologias para cálculo do resultado do setor público permitem diferentes considerações sobre a performance 

financeira pública. Assim é que 
 

(A) o resultado nominal é indicador bastante acompanhado atualmente no Brasil, por revelar mais diretamente o nível de 
esforço original da autoridade fiscal para amortizar a dívida pública. 

 
(B) a Dívida Líquida do Setor Público é utilizada como base para o cálculo do déficit público "abaixo da linha". 
 
(C) uma visão abrangente é dada pelo resultado primário, eis que este incorpora a conta de juros. 
 
(D) a apuração do resultado pelo critério abaixo da linha viabiliza análise das fontes dos desvios, por meio da consideração 

dos componentes  de receitas e de despesas. 
 
(E) a estatística acima da linha permite analisar com facilidade a forma com que o governo financiou seu déficit. 

 
 
71. Em relação à Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
 

(A) o seu objeto é o orçamento público e os demonstrativos fiscais elaborados para fins de controle das metas fiscais.  
 
(B) o regime orçamentário deve ser utilizado para apurar o resultado patrimonial, sendo que as receitas são reconhecidas de 

acordo com o fato gerador e as despesas no momento da saída de dinheiro do caixa. 
 
(C) as variações patrimoniais, sejam elas independentes ou resultantes da execução orçamentária, devem ser eviden- 

ciadas. 
 
(D) as empresas de economia mista e as empresas estatais dependentes devem aplicar integralmente as NBCs TSP – Nor-

mas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
 
(E) o governo distrital e seus respectivos poderes devem observar as disposições da Lei n

o
 6.404/1976, em detrimento do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.  
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72. Considere as informações a seguir referentes à aquisição e distribuição de um lote de cadernos para os alunos da rede pública 
municipal de ensino por uma determinada Secretária Municipal de Educação: 
 
15/01/2018: empenho da despesa para a aquisição do lote de cadernos. 

29/01/2018: entrega do lote de cadernos pelo fornecedor e início da fase da execução da despesa “em liquidação”. 

30/01/2018: liquidação da despesa com a aquisição do lote de cadernos. 

05/02/2018: distribuição de todo o lote de cadernos para os alunos da rede pública municipal. 

16/02/2018: pagamento da despesa ao fornecedor do lote de cadernos. 

 
 De acordo com o Regime Contábil (Patrimonial), uma variação patrimonial diminutiva foi reconhecida em   

 
(A) 15/01/2018. 

(B) 29/01/2018. 

(C) 30/01/2018. 

(D) 05/02/2018. 

(E) 16/02/2018. 

 
 
73. Considere o Balanço Orçamentário de um determinado ente público referente ao exercício financeiro de 2017, cujos valores 

estão em reais: 
 
 

Receitas Orçamentárias 
Previsão

Inicial 
(a) 

Previsão
Atualizada 

(b) 

Receitas 
Realizadas 

(c) 

Saldo 
 

(d) = (c − b) 

Receitas Correntes 200.000,00 200.000,00 215.000,00 15.000,00 

Receitas de Capital   62.000,00   62.000,00   36.000,00 (26.000,00) 

SUBTOTAL DAS RECEITAS 262.000,00 262.000,00 251.000,00 (11.000,00) 

Déficit      8.000,00    (8.000,00) 

TOTAL 262.000,00 270.000,00 251.000,00 (19.000,00) 

Saldos de Exercícios Anteriores     

Recursos Arrecadados em Exercícios 
Anteriores 

    

Superávit Financeiro       8.000,00      8.000,00 − 

Reabertura de Créditos Adicionais     

 
 

 
 
 Com base nessas informações e no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, no exercício financeiro de 2017

houve 
 

(A) abertura de créditos adicionais. 

(B) aumento do superávit financeiro do exercício anterior no valor de R$ 8.000,00. 

(C) insuficiência de arrecadação das receitas de capital no valor de R$ 4.000,00. 

(D) déficit de execução orçamentária apurado conforme Lei n
o
 4.320/1964 no valor de R$ 8.000,00. 

(E) economia orçamentária no valor de R$ 15.000,00.  

Despesas Orçamentárias 

Dotação 
Inicial 

 
(e) 

Dotação 
Atualizada 

 
(f) 

Despesas 
Empenhadas 

 
(g) 

Despesas 
Liquidadas 

 
(h) 

Despesas 
Pagas 

 
(i) 

Saldo da 
Dotação 

 
(j) = (f − g) 

Despesas Correntes 190.000,00 197.000,00 196.000,00 163.000,00 154.000,00   1.000,00 

Despesas de Capital   72.000,00   73.000,00   40.000,00   11.000,00   8.000,00 33.000,00 

Reserva de Contingência       

SUBTOTAL DAS DESPESAS 262.000,00 270.000,00 236.000,00 174.000,00 162.000,00 34.000,00 

Superávit     15.000,00   (15.000,00) 

TOTAL 262.000,00 270.000,00 251.000,00 174.000,00 162.000,00 19.000,00 

Reserva do RPPS       
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Atenção: Para responder as questões de números 74 a 76, considere as informações abaixo extraídas das demonstrações contábeis 
de uma determinada entidade pública referentes ao exercício financeiro de 2017: 

   
Receita Orçamentária Lançada:.......................................................................................................................  R$ 44.000.000,00 

Receita Orçamentária Arrecadada: ..................................................................................................................  R$ 39.500.000,00 

Dotação Atualizada: .........................................................................................................................................  R$ 45.000.000,00 

Despesa Orçamentária Empenhada: ...............................................................................................................  R$ 36.900.000,00 

Despesa Orçamentária Liquidada: ...................................................................................................................  R$ 29.400.000,00 

Despesa Orçamentária Paga: ..........................................................................................................................  R$ 25.000.000,00 

Transferências Financeiras Recebidas: ...........................................................................................................  R$ 10.000.000,00 

Recebimento de Depósito Caução: ..................................................................................................................  R$      500.000,00 

Pagamento de Restos a Pagar: .......................................................................................................................  R$   8.500.000,00 

Reconhecimento da Depreciação de Bens Móveis: .........................................................................................  R$   6.200.000,00 
 
 
74. De acordo com a Lei n

o
 4.320/1964, o superávit de execução orçamentária referente ao exercício financeiro de 2017 foi, em reais, 

 
(A) 7.100.000,00 

(B) 12.600.000,00 

(C) 2.600.000,00 

(D) 10.100.000,00 

(E) 14.500.000,00 
 
 
75. O total dos ingressos extraorçamentários evidenciado no Balanço Financeiro referente ao ano de 2017 foi, em reais, 
 

(A) 11.900.000,00 

(B) 500.000,00 

(C) 6.700.000,00 

(D) 6.200.000,00 

(E) 12.400.000,00 
 
 
76. O resultado financeiro apurado por meio do Balanço Financeiro referente ao ano de 2017 foi, em reais,  
 

(A) 16.500.000,00 

(B) 6.500.000,00 

(C) 4.600.000,00 

(D) 25.000.000,00 

(E) 10.300.000,00 
 
 
77. No Balanço Patrimonial de um determinado ente público,  
 

(A) o caixa é classificado como ativo permanente. 

(B) as variações patrimoniais diminutivas pagas antecipadamente são classificadas como patrimônio líquido. 

(C) os direitos conveniados e outros instrumentos congêneres são classificados como ativo não circulante. 

(D) as reservas de capital são classificadas como ativo não circulante. 

(E) as provisões a curto prazo são classificadas como passivo circulante. 
 
 
78. No Balanço Patrimonial referente a 31/07/2017 de um determinado ente público, o passivo financeiro compreende 
 

(A) os atos potenciais passivos. 

(B) os créditos empenhados a liquidar. 

(C) os créditos tributários inscritos em dívida ativa. 

(D) as garantias e contragarantias recebidas. 

(E) as reservas de lucros. 
 
 
79. Para a apuração do superávit financeiro por meio do Balanço Patrimonial, deve-se utilizar a segregação dos 
 

(A) passivos entre circulantes e não circulantes em função do seu grau de exigibilidade. 
 

(B) passivos entre financeiros e permanentes em função de a sua variação provocar ou não alteração no total do patrimônio líquido. 
 

(C) ativos entre circulantes e não circulantes em função da dependência ou não de autorização legislativa ou orçamentária 
para realização dos itens que o compõem. 

 
(D) ativos entre financeiros e permanentes em função da dependência ou não de autorização legislativa ou orçamentária para 

realização dos itens que o compõem.  
 

(E) ativos entre financeiros e permanentes em função do seu grau de liquidez, ou seja, da rapidez em que podem ser 
transformados em dinheiro.  

 
 
80. Para a apuração do superávit financeiro por meio das disponibilidades por fontes de recursos, um ente público deve utilizar um 

mecanismo que permita a identificação da origem e destinação  
 

(A) dos ativos permanentes vinculados a órgão. 

(B) dos recursos legalmente vinculados a fundo. 

(C) das receitas não monetárias vinculadas a fundo. 

(D) das receitas extraorçamentárias vinculadas a entidades da Administração indireta. 

(E) das receitas independentes da execução orçamentária vinculadas a órgão. 
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